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PARECER LICITATÓRIO: n° 0622/2021

PROCESSO DE LICITAÇÃO n° PI74541/2021

MODALIDADE: Tomada de Preço

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de reforma das instalações

internas do hospital doutor estevam para adequação, modernização e implantação da unidade de

tratamento intensivo, no município de sobral/ce, em regime de empreitada por preço unitário.

ENTE LICITANTE: O Município de Sobral através da Secretaria Municipal da Saúde

Trata-se de procedimento licitatório, feito acima individuado, encaminhado pelo setor de

COMPRAS/LICITAÇÕES a esta Coórdenadoria Jurídica, em atendimento ao art. 38, parágrafo único,

da Lei N.° 8.666/93, para a devida análise de ordem processual e a competente adequação de cunho

jurídico, especificamente quanto ao exame prévio, por parte da assessoria jurídica da administração, das

minutas do edital e do contrato.

Observa-se a normalidade do presente feito, sob o aspecto jurídico-formal, no tocante,

especficamente, ao atendimento dos requisitos da fase preparatória estabelecidos pelo art. 3o da Lei

10.520/2002 (Lei do Pregão), tais como: i) requisição e autorização de abertura do processo licitatório por

parte do gestor da pasta; ii) a respectiva justificativa da necessidade da contratação da aquisição dos bens

em tela, da lavra da autoridade competente, in casu, o Sr. Marcos Aguiar Ribeiro, Coordenador da

Vigilância do Sistema de Saúde/ iii) a definção do objeto do certame de forma clara e precisa de

maneira que não limita a competição; iv) as exigências de habilitação; v) os critérios de aceitação das

propostas, vi) as sanções por inadimplemento; vii) as cláusulas do contrato; viii) o estabelecimento dos

prazos para fornecimento; e, ix) o orçamento estimado.

Ademais, consta dos autos o edital acompanhado dos respectivos anexos (A - Termo de

Referência; B - Planilha de Preços Básicos; C - Cronograma Físico - Financeiro; Composição da parcela

de B.D.I; E — Planilha de encargos sociais; F - Memorial descritivo/especificações técnicas; G - Modelo

de carta de proposta comercial; H - Modelo de declaração de visita ao local dos serviços (ou declínio do
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direito de visita; I - Modelo de declaração — empregador pessoa jurídica; J - Modelo de ficnade dacjps-do

representante legal; K - Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; L :ÿMt5cTelo

de carta de fiança bancária — garantia de execução do contrato; M - Modelo de prorrogação e revalidação

de proposta de preços; N - Declaração de superveniência de fato impeditivo para habilitação; O -

Declaração de disponibilidade de máquinas, equipamentos e pessoal técnico; P — Projetos de engenharia;

Q - Minuta do contrato.
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Vislumbra-se que o presente feito está a manter perfeita sintonia com as exigências legais

estabelecidas pelo Estatuto das licitações, Lei N.° 8.666, de 21/07/1993, que regulamenta a modalidade,

in casu, Tomada de Preços que é uma das mais célere e eficaz modalidade, levando em consideração as

peculiaridades legais inerentes, especificamente, quanto aos serviços, objeto de futuras contratações, serem

considerados comuns, frente aos seus padrões de desempenho e qualidade definidos através de

especificações usuais no mercado.

.

Ademais, tratam-se de serviços comuns de conformidade com a classificação estabelecida pelo

Decreto Municipal n° 1886, de 07 de junho de 2017, que regulamenta as aquisições públicas no âmbito

do município de Sobral/CE.

E isto está presente tanto no aspecto do valor do objeto, bem como no que diz respeito às

condições que deverão constar expressamente no edital, na conformidade do que preconiza o artigo 40 da

Lei 8.666/1993. Por fim, deve-se ressaltar que na minuta do respectivo contrato constante dos autos, estão

previstas as cláusulas que, por imperativo legal (cf. Art. 55, do estatuto supra), deverão estar expressamente

contempladas.

Por ser oportuno, impende destacar que a presente peça da lavra de advogado público tem

caráter meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito apresentado pelo titular da pasta

municipal, qual seja, neste caso, o Secretário de Saúde do Município de Sobral. Logo, as manifestações do

advogado público não são deliberativas, nem vinculam o requerente, ficando a decisão a cargo da

autoridade superior ordenadora de despesas.Tal entendimento emerge das decisões pacíficas e remansosas

do Supremo Tribunal Federal - STF, veja-se:

EMENTA: CONSTTTUCTONAT.. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE
CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR:
PARECER. CF. art. 70, parág. único, art. 71. IT art. 133. Lei n° 8.906. de 1994.

7°. art. Ã?. art. 34. TX. T. - Advogado de empresa estatal que.
ar. oferece parecer sugerindo contratação direta, sem licitação.chamado a opi

mediante interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da

União
decidiu pela contratação direta: TMPOSSIBTTIDADE. dado que o parecer não é

responsahilAnr o advogado solidariamente com o administrador que
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ato administrativo. sendo, quando muito, ato de administração consulm-a. que vissfe j
a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a Wi'crn estahtTècMasTiõs >
atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello. Diieito*
Administrativo". Malheiros Ed- 13a e.d.. p. 377. II. - O advogado somente.jgérá

civilmente responsável pelos danos causados a seus clientes ou aAefceiros. se
decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado com culpa.

sentido largo: Cód. Civil, art. 159: Lei n." fi.906/94. art. 32. TTT. - Mandado de

Segurança deferido. TN. STF. MANDADO DE SEGURANÇA - MS 24073 / DF
- DTSTRTTO FEDERAI,

Julgamento: 06/11/2002 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DT 31-
10-2003 - IMPETRANTES: RUT RF.RFORD DIAS F. OUTROS - ADVDQ.:

LUÍS ROBERTO BARROSO - IMPETRADO: TRIBUNAL DE CONTAS DA

i

em

Relator: Min. CARLOS VELLOSO

UNIÃQl

Portanto, não compete à esta Assessoria Jurídica manifestar-se sobre a conveniência e

oportunidade para a celebração do presente ajuste, bem assim sobre a análise e confecção de cálculos, mas

tão somente sobre seus aspectos legais, exatamente como o faz neste momento.

Ressalte-se que o exame ora realizado se resume aos aspectos jurídico-formais do processo,

abstraídas as questões técnicas, por fugirem à competência da análise em comento.

Ex positis, entendemos que o pedido guarda conformidade com a legislação em vigor,

especialmente a que rege as licitações e contratos administrativos, encontrando-se a documentação

acostada em consonância com os dispositivos legais, desde que continuem sendo respeitados os princípios

vinculados à Administração Pública, na forma da Lei.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Sobral, 24 de novembro de 2021.

VIVIANE DE MORAISÿtÀVALCANTE
Coordenadora Jurídica
OAB/CE n° 25.817

RAF.
íerente cia Célula de Contratos,

Convfênios e Licitações
OAB/CE n° 37.227


